
 
 
 

 
 

PUBLICITAÇÃO DO INÍCIO DO PROCEDIMENTO TENDENTE À PRORROGAÇÃO DO PERÍODO DE 

VIGÊNCIA DO REGIME TRANSITÓRIO ATINENTE À RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO 

DOS HONORÁRIOS NOTARIAIS NOS PROCESSOS DE INVENTÁRIO COM APOIO JUDICIÁRIO 

 

1. Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 98.º do Código do 

Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 

janeiro, torna-se público que, por minha decisão, é dado início ao procedimento 

conducente à prorrogação do período de vigência do regime transitório atinente à 

responsabilidade pelo pagamento dos honorários notariais nos processos de inventário 

com apoio judiciário. 

 

2. A preparação do referido projeto de portaria destina-se a alterar o disposto no n.º 1 do 

artigo 6.º da Portaria n.º 46/2015, de 23 de fevereiro, o qual regulamenta o disposto 

no n.º 2 do artigo 84.º da Lei n.º 23/2013, de 5 de março. 

 

3. Para este efeito, designo como responsável pela direção do procedimento, nos termos 

do artigo 55.º do CPA, a Diretora-Geral da Direção-Geral da Política de Justiça do 

Ministério da Justiça, a Senhora Professora Doutora Susana Antas Videira. 

 

4. O procedimento dispensa a realização de audiência de interessados nos termos 

do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 100.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 
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